
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.296 - PR (2010/0229195-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LUIS ADÃO WALDECK 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LEI 
11.051/2004. 

1. A Lei 11.051/2004, que acrescentou o § 4º ao artigo 40 da LEF, apenas 
possibilitou a decretação de ofício da prescrição intercorrente, instituto já admitido pela 
doutrina e jurisprudência a partir da conjugação do artigo 174 do CTN com o artigo 40 da 
LEF, o que lhe configura caráter processual. Portanto, tem aplicação imediata, alcançando 
inclusive os processos já em curso. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 17 de março de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.296 - PR (2010/0229195-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : LUIS ADÃO WALDECK 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. MULTA ADMINISTRATIVO. NATUREZA 
NÃO-TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

A Lei nº 6.830/80 em seu art. 40, § 4º, estabeleceu a possibilidade de o juízo, de 
ofício, decretar a prescrição intercorrente na execução de dívida ativa (e-STJ fl. 106).

O recorrente sustenta violação do artigo 40, §§ 2º e 4º, da Lei de Execuções Fiscais e dos 

artigos 2º e 6º da LICC. Argumenta que a modificação na legislação introduzida pela Lei nº 

11.051/2004 não pode alcançar os feitos anteriormente ajuizados.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 129).

Inadmitido o recurso na origem (e-STJ fls. 130-132), subiram os autos a esta Corte 

porquanto provido o Ag 1.058.931.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LEI 
11.051/2004. 

1. A Lei 11.051/2004, que acrescentou o § 4º ao artigo 40 da LEF, apenas 
possibilitou a decretação de ofício da prescrição intercorrente, instituto já admitido pela 
doutrina e jurisprudência a partir da conjugação do artigo 174 do CTN com o artigo 40 da 
LEF, o que lhe configura caráter processual. Portanto, tem aplicação imediata, alcançando 
inclusive os processos já em curso. Precedentes.

2. Recurso especial não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A irresignação não 
prospera. 

A Lei nº 11.051, de 29.12.2004 ao acrescentar o § 4º do art. 40 da Lei de Execuções 
Fiscais apenas possibilitou a decretação de ofício da prescrição intercorrente, consoante se observa:

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.

Nesse sentido, oportuno colacionar o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. DIREITO PATRIMONIAL.

POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.
1. A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que "o reconhecimento da 

prescrição nos processos executivos fiscais, por envolver direito patrimonial, não pode ser 
feita de ofício pelo juiz, ante a vedação prevista no art. 219, § 5º, do Código de Processo 
Civil" (RESP 655.174/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 09.05.2005).

2. Ocorre que o atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado 
pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição intercorrente 
por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, 
permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. 
Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive 
os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência à 
hipótese dos autos.

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 896.706/RS, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 14/12/2006).

Mesmo antes da introdução do § 4º do mencionado artigo, a jurisprudência desta Corte já 

havia refutado a pretensão de eternizar a ação executiva fiscal enquanto não fossem encontrados bens 

penhoráveis do devedor.

Conjugou-se, então, o artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais com o artigo 174 do Código 

Tributário Nacional, estabelecendo-se a prescrição de cinco anos após a suspensão.
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Portanto, não foi o citado parágrafo que criou a prescrição intercorrente, tão somente 

estabeleceu a possibilidade de reconhecimento de ofício. A norma, portanto, possui nítido caráter 

processual, o que faz com que tenha aplicação imediata e alcance as execuções já ajuizadas. Nessa 

toada, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A MATÉRIA. LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. 
PREVALÊNCIA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI 11.051/2004, QUE 
ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 40 DA LEI DE EXECUTIVOS FISCAIS. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A 
CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN ENGENDRADA PELA LC 118/2005. 
APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem 
aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, posto norma de hierarquia inferior, consoante 
entendimento originário das Turmas de Direito Público, não se sobrepunha ao CTN, e sua 
aplicação obedecia os limites impostos pelo artigo 174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o 
enfoque supra, não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a 
interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 
219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o 
reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, 
que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel citado por edital.

5. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, norma processual e de 
aplicação imediata, acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o parágrafo 4º, 
possibilitando ao juiz da execução a decretação de ofício da prescrição intercorrente.

6. O advento da aludida lei possibilitou ao juiz da execução decretar ex officio a 
prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, viabilizando-a 
suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

[...]
11. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1061124/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 3.11.2010);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADO DISSÍDIO SOBRE O DISPOSTO NO § 4º DO ART. 40 DA LEI 
6.830/80. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA.

1. Nos termos da antiga redação do art. 219, § 5º, do CPC, "não se tratando de 
direitos patrimoniais, o juiz poderá, de ofício, conhecer da prescrição e decretá-la de 
imediato". Desse modo, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de que a prescrição 
não podia ser decretada de ofício pelo juiz quando a questão versava sobre direito 
patrimonial. Acrescente-se que após a edição da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao 
art. 219, § 5º, do CPC, "o juiz pronunciará, de ofício, a prescrição".

2. No entanto, em sede de execução fiscal, após o advento da Lei 11.051/2004, a 
qual introduziu o § 4º no art. 40 da Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício 

da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda Pública. Ressalte-se que, 

"tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação imediata, alcançando 

inclusive os processos em curso" (REsp 853.767/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ de 11.9.2006). Assim, a decretação, de ofício, na execução fiscal, 
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deve ocorrer nos moldes da novel redação do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/80, ou seja, 
condiciona-se ao cumprimento da exigência prevista no preceito legal referido.

3. Na hipótese, não satisfeita a condição em comento — prévia oitiva da Fazenda 
Pública —, mostra-se inviável decretar-se, desde logo, a prescrição, sem prejuízo da 
aplicação da legislação superveniente, desde que cumprida a condição mencionada.

4. Embargos de divergência desprovidos (EREsp 699.016/PE, Rel. Min. Denise 
Arruda, Primeira Seção, DJe 17.3.2008, sem destaque no original);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – 
INOCORRÊNCIA – PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – ART. 219, § 5º, DO 
CPC, REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.280/2006 – POSSIBILIDADE – PRECEDENTES  
– DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE – DESCABIMENTO.

....................................................................................................................
.................

3. Na vigência da Lei 11.280/2006, que deu nova redação ao § 5º do artigo 219 
do Código de Processo Civil, é possível ao juiz decretar a prescrição de ofício.

4. Os arts. 219, § 5º, do Código de Processo Civil e 40, § 4º, da Lei de Execuções 
Fiscais são normas de caráter processual e apenas permitem o reconhecimento de ofício da 
prescrição, não veiculando qualquer matéria que diga respeito às normas gerais de 
prescrição, tais como as formas de interrupção, suspensão, termo inicial, prazo 
prescricional, etc., essas sim normas que necessitam de lei complementar para produzir 
efeitos no mundo jurídico.

6. Recurso especial não provido (REsp 1128099/RO, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 17.11.2009).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0229195-0 REsp 1.230.296 / PR

Número Origem: 200670990030585

PAUTA: 17/03/2011 JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : LUIS ADÃO WALDECK
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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